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MERCOSUL/REMPM/ATA Nº 3/10 
  

X REUNIÃO ESPECIALIZADA DE  
MINISTÉRIOS PÚBLICOS DO MERCOSUL 

 
 Realizou-se na Cidade de Brasília, no Distrito Federal, República 
Federativa do Brasil, no dia 18 de novembro de 2010, a X Reunião 
Especializada de Ministérios Públicos do Mercosul, com a presença 
das Delegações dos Estados Partes: República Argentina, República 
Federativa do Brasil, República do Paraguai e República Oriental do 
Uruguai, bem como dos Estados Associados: Estado Plurinacional da 
Bolívia, República do Chile, República da Colômbia e República do 
Equador.  
 
 Deixa-se registrado que foi convocada, ainda, a República 
Bolivariana da Venezuela, Estado em processo de Adesão, e foi 
convidado o Estado Associado da República do Peru, que não pôde 
comparecer, comprometendo-se a Presidência Pro Tempore com o 
envio da ata e de seus anexos.  
 
 A lista das delegações participantes encontra-se no Anexo I. 
         A agenda do encontro encontra-se no Anexo II.  

A reunião ocorreu na Procuradoria-Geral da República e teve 
início com as palavras do Procurador-Geral da República Federativa 
do Brasil, Dr. Roberto Monteiro Gurgel, que deu boas vindas aos 
presentes, externou a satisfação do Ministério Público brasileiro em 
sediar a X REMPM e ressaltou a importância da Integração Regional 
para o fortalecimento institucional e a redução das assimetrias. O 
Procurador-Geral encerrou seu discurso agradecendo a presença de 
todos e desejando boa estada. Ainda na cerimônia de abertura, o 
Subprocurador-Geral da República e Coordenador da Assessoria de 
Cooperação Jurídica Internacional, Dr. Edson Oliveira de Almeida, 
desejou que os temas discutidos nesta REMPM, concernentes à 
unificação de matrícula veicular e à implantação do processo 
eletrônico, possam contribuir para maior celeridade e efetividade da 
cooperação jurídica internacional. 

 
Após cumprimentar a todas as delegações, o Procurador 

Regional da República na 5ª Região, Dr. Wellington Cabral Saraiva, 
procedeu à leitura da agenda preliminar, a qual foi aprovada por todos 
os presentes. Após a aprovação da agenda, as delegações 
apresentaram-se e, cumprimentando o Procurador-Geral brasileiro, 
agradeceram pela hospitalidade.  
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I. Combate ao Roubo e Furto de Veículos e de Cargas no 
Mercosul 
 Dando prosseguimento à agenda, o Secretário Marcelo Azevedo, 
do Departamento de Mercosul do Ministério das Relações Exteriores, 
abordou a necessidade de unificação de matrícula veicular no 
Mercosul e relatou os avanços obtidos nas reuniões do Subgrupo de 
Trabalho 5 do Mercosul, foro responsável pelo tema. A unificação de 
Matrícula Veicular revela o empenho da Presidência Pro Tempore 
Brasileira em avançar o estreitamento das relações do Bloco. Nesse 
contexto, o diplomata brasileiro apontou os avanços obtidos nos 
últimos anos, que se fundamentam, principalmente, na união 
aduaneira, no Estatuto do Cidadão do Mercosul, nas eleições diretas 
para o Parlamento do Mercosul, e na unificação de matrícula veicular, 
tendo este último importância institucional e simbólica para o Bloco. O 
avanço da unificação de matrícula veicular deverá coibir os crimes de 
furto de cargas e veículos.  
 
 Em seguida, o Dr. Wellington Cabral Saraiva apresentou as 
conclusões da Reunião Preparatória da X REMPM, que teve lugar, 
nos dias 14 e 15 de outubro, na cidade do Recife, as quais foram 
aprovadas pelo plenário e constam do Anexo III.   
  
 II. Implantação de Processo Eletrônico para Cooperação 
Jurídica mais eficaz no Mercosul 
 Posteriormente, a Subprocuradora-Geral da República e 
Coordenadora da Comissão Nacional para Implementação do 
Processo Eletrônico no Ministério Público Federal brasileiro, Dra. 
Maria Caetana Cintra Santos, abordou a relevância da implantação de 
processo eletrônico para cooperação jurídica mais eficaz no Mercosul. 
A representante brasileira expressou seu contentamento em observar 
que a implantação de processo eletrônico está incluída na agenda do 
Mercosul. A implantação dessa modalidade de processo reflete a 
necessidade de o Poder Judiciário conceder resposta célere às 
demandas dos cidadãos.  
 
 O Procurador-Geral da República brasileiro apontou a dificuldade  
gerada pela existência de modelos distintos de processos eletrônicos 
nas diversas esferas do Poder Judiciário brasileiro, representando  
entrave a consolidar a implementação do processo eletrônico no país, 
e ressaltou, ainda, que o Conselho Nacional de Justiça tem 
desempenhado ações no sentido de reduzir essas assimetrias. 
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 O Dr. Edson Oliveira de Almeida apresentou duas Cartas 
Rogatórias em formato digital, de modo a exemplificar a forma com 
que o processo eletrônico vem sendo implantado no Brasil.  
 Aberto o foro para as intervenções, as delegações manifestaram 
a importância dos avanços tecnológicos na consolidação de um 
sistema jurídico eficiente.   
 
 III. Grupo de Trabalho de Direitos Humanos 
  O novo plano de trabalho do Grupo de Trabalho Especializado 
em Direitos Humanos foi, então, apresentado e distribuído a todos os 
presentes pela Procuradora Federal dos Direitos dos Cidadãos da 
República Federativa do Brasil e coordenadora do Grupo de Trabalho, 
Dra. Gilda Carvalho. O plano versa sobre a problemática do tráfico de 
pessoas, tema sugerido pelos membros dos Ministérios Públicos na 
Reunião Preparatória a esta REMPM e aprovado neste foro. O plano 
de trabalho contempla três vertentes: trabalho escravo, tráfico de 
órgãos e exploração sexual. Dentre as atividades que serão 
desenvolvidas no plano, destacam-se workshops, planos de 
capacitação, fóruns de debate, pesquisas e criação de banco de 
dados. O plano consta como Anexo IV.  Os representantes, após 
haverem exposto as experiências nacionais, acordaram sobre a 
viabilidade do plano apresentado e comprometem-se a designar um 
representante de cada Instituição para integrar o Grupo de Trabalho.  
 
 IV. Grupo de Trabalho de Crime Organizado Tranfronteiriço 
 O Ministério Público do Chile, coordenador do GECOT, 
apresentou informe sobre as atividades realizadas no ano de 2010, em 
especial o seminário em conjunto com a REMPM sobre Drogas 
Sintéticas e Tráfico de Pessoas, e disponibilizou aos presentes os 
resultados dessa atividade, em formato eletrônico. 
 Encerrado o período destinado ao debate, o Agente Fiscal para 
Assuntos Internacionais do Ministério Público Paraguaio, Dr. Juan 
Emilio Oviedo Cabañas, no desempenho das atribuições concernentes 
à Secretaria Técnica Permanente, apresentou as conclusões e outros 
temas concernentes à X REMPM. 
 
  V. Conclusões 
 As delegações presentes concluem o seguinte: 
1.  Convidar cada Ministério Público do Mercosul e Estados 
Associados a enviar à STP informação atualizada de autoridades, 
pontos de contato permanente e dos grupos de trabalho, atividades e  
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agenda próxima de eventos vinculados à região, com o objetivo de 
atualizar a página web da REMPM. 
2.  Declaram a necessidade de implementar sistema coordenado 
de medidas tendentes a melhorar a prevenção e a persecução dos 
delitos de furto e de roubo de veículos. Como uma dessas medidas, os 
Ministérios Públicos valorizam a incidência, no âmbito de suas 
funções, da proposta de unificação matricular efetuada no marco do 
SGT5 do Mercosul e instam os Ministérios Públicos a coordenar ações 
internas com outros órgãos envolvidos. 
 
3.  Os Ministérios Públicos instam o uso do desenvolvimento 
tecnológico a serviço da justiça em seus países e reconhecem a 
importância da implementação do sistema de processo judicial 
eletrônico como ferramenta eficaz para a melhor cooperação jurídica 
internacional. 
 
4.  Fica aprovado o Plano de Trabalho proposto pelo Grupo de 
Trabalho de Direitos Humanos sobre o tema do combate ao tráfico de 
pessoas. 
 
5.  Recorda-se que cada Ministério Público do Mercosul e 
Associados poderá incorporar representantes aos grupos técnicos de 
trabalho de Crime Organizado e de Direitos Humanos. 
 
6.  Por ocasião da XVIII Assembleia-Geral da Associação Ibero-
Americana de Ministérios Públicos (AIAMP), celebrada na cidade de 
Lima, Peru, em novembro de 2010, a Presidência Pro Tempore e a 
Secretaria Técnica Permanente agradecem o convite para exposição 
dos avanços obtidos na REMPM. 
 
7.  Os representantes dos Ministérios Públicos reconhecem a 
importância que teve o Seminário de Modelos Institucionais de 
Ministérios Públicos do Mercosul, realizado em setembro, na cidade de 
Montevidéu, Uruguai. 
 
8.  Recordam a necessidade de designação de pontos de contato 
para a matéria de delitos contra a administração pública e de 
corrupção e de preenchimento do questionário apresentado pelo 
Ministério Público Fiscal argentino, o qual deverá ser remetido à 
Secretaria Técnica Permanente no prazo de 30 dias. 
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9.  Sugere que o tema do roubo de veículos seja abordado pelo 
Grupo de Trabalho de Crime Organizado Transfronteiriço em suas 
próximas atividades. 
10.  Instam os Ministérios Públicos à utilização da Plataforma LEO 
(Law Enforcement On Line), disponibilizada pelo FBI (Federal Bureau 
of Investigation) por ocasião da última Reunião Preparatória. 
 
11.  Aprovam-se a ata, decisões e anexos da Reunião Preparatória 
da X REMPM.   
 
VI. Reconhecimentos 
 As delegações presentes agradecem à Presidência Pro Tempore 
Brasileira e à equipe coordenadora pela realização do evento e 
felicitam-nas pela acolhida e pelo trabalho desenvolvido. 
 
VII. Próxima Reunião 
  Ressalta-se que a Reunião Preparatória e a Especializada da XI 
REMPM ocorrerão durante a próxima Presidência Pro Tempore, a 
cargo da República do Paraguai, no primeiro semestre de 2011, 
durante o Bicentenário da Independência do País.  
 Havendo cumprido a agenda proposta, encerrou-se a X Reunião 
Especializada de Ministérios Públicos do Mercosul.  
 
 
 

República da Argentina 
Eduardo Ezequiel Casal 

     Procurador Fiscal ante la Corte Suprema 
de Justicia de la Nación 

República Federativa do Brasil 
Roberto Monteiro Gurgel 

Procurador-Geral da República 

 
 
 
 

República do Paraguai 
Ruben Candia Amarilla 

Procurador-Geral da República do Paraguai 

 
 
 
 

República Oriental do Uruguai 
Rafael Ubiría Alzugaray 

Procurador-Geral 
da República Oriental do Uruguai 

          


